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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - CAMPUS SÃO VICENTE
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. O presente termo tem por objeto o registro de preços para contratação eventual de serviços gráficos (CONFECÇÃO DE CRACHAS DE IDENTIFICAÇÃO ESTUDANTIL) para atender as demandas do IFMT - Campi São Vicente, Barra do Garças, Confresa, Campo Novo do Parecis e Rondonópolis por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Unid. 
	QUANT
	VLT. UNIT.
	 VLR. TOTAL 

	1
	[bookmark: __DdeLink__1790_1109408946]Crachá de Identificação em PVC (tipo plástico), medindo 07cm x 12cm, impressão digital de alta qualidade com retícula idêntica a Off-set, policromia cmyk, 4/4 cores, espessura de 0,3 mm, corte com cantos arredondados e furo, verniz cristal frente e verso, acompanha presília metálica tipo jacaré, com fotolito incluso.
	Unid. 
	9000
	11,00
	 99.000,00 



1.1.1. DA DEMANDA DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	SVC 
	BAG
	CFS
	CNP
	ROO

	1
	Crachá de Identificação em PVC (tipo plástico), medindo 07cm x 12cm, impressão digital de alta qualidade com retícula idêntica a Off-set, policromia cmyk, 4/4 cores, espessura de 0,3 mm, corte com cantos arredondados e furo, verniz cristal frente e verso, acompanha presília metálica tipo jacaré, com fotolito incluso.
	5000 
	1000
	1000
	 1000
	







1000



1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.3. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.
1.4. Os bens objeto da aquisição deverão contemplar critérios da sustentabilidade ambiental, tendo por fundamento, a Constituição Federal, a Lei nº 8666/1993, compromissos internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1 de 19/01/2010, em seu artigo 1º e outras legislações pertinentes.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição é importante para que possamos identificar os estudantes do Campus São Vicente, Sede e Núcleos, onde serão cobrados no refeitório, para que o aluno tenha acessos as suas refeições e também no acesso à Biblioteca. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 
4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO
4.1. O fornecimento será efetuado em fornecimento parcelado , com prazo de entrega não superior a 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. 
4.2. O PRODUTO do ÓRGÃO GERENCIADOR – IFMT Campus São Vicente – UASG 158335 – deverão ser entregues no endereço sito à Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente Município de Santo Antonio do Leverger - MT, em dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas. Telefone para contato: (65) 3341-2161 
4.3. O PRODUTO do ÓRGÃO PARTICIPANTE – IFMT - Campus Barra do garças -  UASG 158497 – deverão ser entregues no endereço: Estrada de Acesso a BR 158, Radial Jose Mauricio Zampa, Setor Industrial, Barra do Garças - MT, CEP 78.600-000, Tel. 66 3402 0100, em dias úteis, no horário de 08:00 horas as 17:00 horas. 
4.4. O PRODUTO do ÓRGÃO PARTICIPANTE - IFMT - Campus Confresa - UASG 158456 - deverão ser entregues no endereço: Av. Vilmar Fernandes, nº 300, Setor Santa Luzia, Confresa - MT, CEP 78.652-000, fone - 66 3564 2600.
4.5. O PRODUTO do ÓRGÃO PARTICIPANTE - IFMT - Campus Campo Novo do Parecis - UASG 158492 - deverão ser entregues no endereço: Rodovia MT 235, Km 12, Zona Rural, Campo Novo do Parecis, CEP 78.360-000, Tel 65 3382-6215
4.6. O PRODUTO do ÓRGÃO PARTICIPANTE - IFMT - Campus Rondonópolis - UASG 158498 - deverão ser entregues no endereço: Linha J, Quadra 08, Setor Chácaras s/nº, Juína - MT, CEP 78.320-000, Tel. 66 3566-7315, em dias úteis, no horário de 08:00 horas as 17:00 horas.
4.7. Os materiais serão solicitados mediante prévia emissão da Nota de Empenho e acompanhada de Ordem de Fornecimento, a qual será enviada com a nota de empenho à contratada, por faz, e ou correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a confirmação de recebimento da empresa.
4.8. A recusa do fornecedor em retirar/receber a nota de empenho e a ordem de fornecimento, no prazo de 02 (dois) dias, poderá ensejar no cancelamento do registro de preços nos termos do inciso II do Art. 20 do Decreto nº 7.982/13. 
5. AVALIAÇÃO DO CUSTO
5.1. O CUSTO TOTAL estimado equivalente aos ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE é de R$ 99.000,00 (Noventa e Nove Mil Reais) foi apurado conforme IN nº 05 de 27 de Junho de 2014. 
6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. Os bens serão recebidos:
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
6.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada obriga-se a:
7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)(dias), o produto com avarias ou defeitos;
7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
8.1.4. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.1.5. O IFMT – Campus São Vicente informará a contratada, por escrito, em casos de imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
8.1.6. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS
9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.7. Cometer fraude fiscal;
11.1.8. Fizer declaração falsa;
11.1.9. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b) Impedimento de licitar e de contratar com a União pelo prazo de até cinco anos;

11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.7. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente, além da possibilidade de inscrição em divida ativa das multas aplicadas, a instituição poderá promover a inscrição no CADIN..

11.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
12. BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
12.1. De acordo com a Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, em seu art 1º estabelece, "Nos termos do art. 3º da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as especificações para aquisição de bens, contratações de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas"
12.2. Sendo assim, na definição das especificações dos bens, serviços e obras adquiridos pela Administração, deverão ser adotadas exigências de sustentabilidade ambiental, sempre que possível
12.3. Assim a vencedora dessa licitação deve seguir a Portaria nº 85, de 17 de outubro de 1996, do IBAMA, principalmente levando em conta o art. 1º desta Portaria. E tambem adotar o que esta expresso na Resolução nº 362, de junho de 2005, do Conselho do Meio Ambiente - CONAMA, principalmente o que esta descrito em seu art. 1º e art. 4º.
13. CONSIDERAÇÕES GERAIS
13.1. Não serão aceitos produtos que não tenham sido autorizados, ou que, por qualquer motivo não estejam de acordo com os termos e condições estabelecidas neste termo de Referência;
13.2. Será indispensável mencionar o número do Empenho, em toda a documentação referente ao fornecimento do objeto desta aquisição;
13.3. O aceite/aprovação dos produtos pelo IFMT - Campus São Vicente não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidades ou qualidades destes ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao IFMT - Campus São Vicente as faculdades previstas no Art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

São Vicente da Serra-MT, 06 de Janeiro de 2016.


Francielly Karoline Carlini
Diretora de Administração e Planejamento



Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a continuidade do Processo. Desde que se obedeçam as formalidades legais, bem como as estabelecidas neste Termo de Referência.


Em, ______/______/_____





JOSE LUIZ DE SIQUEIRA
Diretor Geral do IFMT – Campus São Vicente
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